
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.596 - RS (2009/0157231-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DIOGO JOÃO STRAZZABOSCO BRAGGIO E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUROS DE 
MORA. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
ARTIGO 543-B DO CPC. ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO. 
APLICAÇÃO DOS JUROS DE 6% AO ANO A PARTIR DA 
VIGÊNCIA DO ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97, ACRESCIDO PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35, DE 24/08/2001. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITO INFRINGENTE.
1. Esta Corte possuia jurisprudência pacífica no sentido de que os 
juros de mora previstos no artigo 1º-F da Lei 9.494/97 tinham 
aplicação somente para as ações ajuizadas após a vigência do 
mencionado dispositivo, acrescentado pela Medida Provisória 
2.180-35, de 24/8/2001.
2. Contudo, o Supremo Tribunal Federal, em sede de 
repercussão geral, examinando o Agravo de Instrumento n. 
842.063/RS, consagrou o entendimento de que a alteração 
legislativa conduzida pela medida provisória referida tem 
aplicação imediata, devendo incidir nas ações em curso, mesmo 
naquelas ajuizadas antes da vigência do artigo 1º-F da Lei 
9.494/97.
3. Em juízo de retratação, nos termos do artigo 543-B do CPC,  
da-se parcial provimento ao agravo regimental da União,  
determinando a incidência dos juros de mora de 6% ao ano a 
partir da vigência do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, acrescido pela 
Medida Provisória 2.180-35, de 24/8/2001.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, em juízo de retratação, dar parcial  provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator (Art. 543-B do CPC). 
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.152.596 - RS (2009/0157231-4)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DIOGO JOÃO STRAZZABOSCO BRAGGIO E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI: Esta Turma julgou agravo 

regimental interposto em face de decisão monocrática, no qual se afastou a incidência 

do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, acrescentado pela Medida Provisória 2.180-35, de 

24/8/2001, aos processos iniciados antes da vigência do mencionado dispositivo.

Contra esse acórdão a União interpôs recurso extraordinário, sobrestado 

nesta Corte por decisão do Ministro Vice-Presidente (fl. 433), diante do reconhecimento, 

pelo Supremo Tribunal Federal, da repercussão geral do tema relativo à eficácia da 

Medida Provisória 2.180-35/2001 que alterou os juros moratórios previstos na Lei 

9.494/97.

À fl. 438 o Ministro Félix Fischer, Vice-Presidente a época, determinou o 

retorno dos autos para possível juízo de retratação, em cumprimento ao disposto no 

artigo 543-B do CPC, considerando que no julgamento do Agravo de Instrumento 

842.063/RS o Plenário do STF reconheceu a repercussão geral do tema e ratificou a 

orientação de que as modificações implementadas pela Medida Provisória 2.180-35/01 

na Lei 9.494/97 aplicam-se imediatamente as ações em curso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Esta Corte tinha 

jurisprudência pacífica no sentido de que os juros de mora previstos no artigo 1º-F da 

Lei 9.494/97 tinham aplicação somente para as ações ajuizadas após a vigência do 

mencionado dispositivo, acrescentado pela Medida Provisória 2.180-35, de 24/8/2001.

Contudo, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, 

examinando o Agravo de Instrumento 842.063/RS, consagrou o entendimento de que a 

alteração legislativa conduzida pela medida provisória referida tem aplicação imediata, 

devendo incidir nas ações em curso, mesmo naquelas ajuizadas antes da vigência do 

artigo 1º-F da Lei 9.494/97.

Esta Quinta Turma já analisou o tema em juízo de retratação, previsto no 

artigo 543-B do CPC, conforme se pode verificar nos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUROS DE 
MORA. PERCENTUAL. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. MP N. 
2.180-35/2001. OMISSÃO CONFIGURADA APENAS QUANTO À 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
1. O acórdão embargado, em juízo de retratação, fixou os juros de 
mora em 6% ao ano apenas a partir da vigência do art. 1º-F da Lei 
n.
9.494/97, restando claro, portanto, que foi mantido o percentual de 
12% ao ano para o período anterior à vigência do aludido preceito 
legal.
2. Em decorrência do juízo de retratação realizado pelo aresto 
embargado, resta configurada a sucumbência recíproca na 
espécie.
3. Embargos declaratórios parcialmente acolhidos, nos termos da 
fundamentação.
(EDcl na QO nos EDcl no AgRg no REsp 1073826/RS, Rel. Ministra 
MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 22/05/2013)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS NAS CONDENAÇÕES DA 
FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997. APLICAÇÃO 
AOS PROCESSOS EM ANDAMENTO. MATÉRIA COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO NÃO ESTÁ 
CONDICIONADO AO PRÉVIO EXAME DE ADMISSIBILIDADE DO 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.
1. "Verificada a desconformidade entre a conclusão do acórdão 
recorrido e o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento de caso com repercussão geral, tem lugar a 
retratação mencionada no § 3º do art. 543-B do CPC, cujo exercício 
não está condicionado ao prévio juízo de admissibilidade do 
recurso extraordinário sobrestado." (EDcl no Ag 1093403/RS, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELIZZE, Quinta Turma, DJe 
15/08/2012) (grifo nosso).
2. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 971.644/RS, Rel. 
Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 
27/02/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. JUROS MORATÓRIOS 
NAS CONDENAÇÕES DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI 
Nº 9.494/1997. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS EM ANDAMENTO. 
MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO, NOS TERMOS DO § 3º DO ART. 
543-B DO CPC. JUÍZO DE RETRATAÇÃO QUE NÃO ESTÁ 
CONDICIONADO AO PRÉVIO EXAME DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL E MATERIAL DO ART. 5º DA LEI Nº 11.960/2009. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME, PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, EM RECURSO  ESPECIAL. PRECEDENTES. OMISSÕES 
NÃO CONFIGURADAS. APLICAÇÃO DA LEI Nº 11.960/2009 
APENAS QUANTO AOS JUROS. INDEVIDA REFERÊNCIA, NA 
EMENTA DO ACÓRDÃO EMBARGADO, À ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA. ERRO MATERIAL EVIDENCIADO.
1. Conforme decidido em casos análogos, não cabe ao Superior 
Tribunal de Justiça, em recurso especial, o exame da alegada 
inconstitucionalidade do art. 5º da Lei nº 11.960/2006, donde a 
improcedência da alegação segundo a qual estaria configurada 
omissão em razão de não ter havido manifestação do Colegiado 
sobre a matéria.
2. Verificada a desconformidade entre a conclusão do acórdão 
recorrido e o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento de caso com repercussão geral, tem lugar a 
retratação mencionada no § 3º do art. 543-B, cujo exercício não 
está condicionado ao prévio juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário sobrestado.
3. O teor do voto condutor do acórdão embargado não deixa dúvida 
de que o juízo de retratação ficou circunscrito ao tema do 
percentual dos juros - cuja discussão teve início em embargos à 
execução -, inclusive nas considerações relativas à aplicação 
imediata da Lei nº 11.960/2009, daí por que se revela indevida a 
referência feita na ementa à atualização monetária.
4. Embargos de declaração acolhidos, em parte, para corrigir erro 
material, sem efeitos modificativos.
(EDcl no Ag 1253067/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

Documento: 1331829 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/11/2014 Página  4 de 4



 
 

 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 
07/08/2012)

Ante o exposto, em juízo de retratação, da-se parcial provimento ao 

agravo regimental da União,  determinando a incidência dos juros de mora de 6% ao 

ano a partir da vigência do artigo 1º-F da Lei n. 9.494/97, acrescido pela Medida 

Provisória n. 2.180-35, de 24/08/2001.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0157231-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.152.596 / RS

Números Origem:  200771000053477       200771000318655

EM MESA JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME MAGALDI NETTO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DIOGO JOÃO STRAZZABOSCO BRAGGIO E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DIOGO JOÃO STRAZZABOSCO BRAGGIO E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, deu parcial  provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator (Art. 543-B do CPC)."

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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